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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA

AGRAVANTE :
SIND COM VAR MAT CONSTR MAQ FER TINT LOUCAS VID
GDE S P 

ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS PATRONAIS.  AUXÍLIO-TRANSPORTE E ABONO DE FÉRIAS.
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO
NÃO IMPUGNADO. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. NATUREZA REMUNERATÓRIA.
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I  –  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as  questões  relevantes  apresentadas  com
fundamentos  suficientes,  mediante  apreciação  da  disciplina  normativa  e  cotejo  ao
posicionamento  jurisprudencial  aplicável  à  hipótese.  Inexistência  de  omissão,
contradição ou obscuridade.
II  –  Os  argumentos  apresentados  nas  razões  do  recurso  especial  destoam  da
fundamentação  que  aparelha  o  acórdão  recorrido  na  solução  das  controvérsias
atinentes  à  ausência  de  interesse  de  agir  quanto  ao  auxílio-transporte,  mesmo em
pecúnia, e ao abono de férias, diante da falta de demonstração de exigência fiscal.
Incidência das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual incide a
contribuição previdenciárias sobre os valores pagos a título de décimo terceiro salário.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SIND COM VAR MAT CONSTR MAQ FER TINT LOUCAS VID

GDE S P
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO  DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES ART. 1.022
PREVIDENCIÁRIAS PATRONAIS. AUXÍLIO-TRANSPORTE E ABONO DE FÉRIAS.
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO
NÃO IMPUGNADO. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. NATUREZA
REMUNERATÓRIA. MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO . ART. 1.021,  CPC/2015
DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.
II – Os argumentos apresentados nas razões do recurso especial destoam da
fundamentação que aparelha o acórdão recorrido na solução das controvérsias
atinentes à ausência de interesse de agir quanto ao auxílio-transporte, mesmo em
pecúnia, e ao abono de férias, diante da falta de demonstração de exigência fiscal.
Incidência das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual incide a
contribuição previdenciárias sobre os valores pagos a título de décimo terceiro salário.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Código art. 1.021,
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo SINDICATO DO COMÉRCIO
VAREJISTA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, MAQUINISMOS, FERRAGENS,

 contra aTINTAS, LOUÇAS E VIDROS DA GRANDE SÃO PAULO – SINCOMAVI
decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte e negou provimento ao
Recurso Especial (fls. ).949/950e

Sustenta a Agravante, em síntese, que:
(i) houve impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,

sendo indevida a aplicação, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal
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Federal (STF), pois o Recurso Especial atacou diretamente o critério de interesse de
agir adotado no acórdão recorrido, com base nos arts. 17 e 19, I, do Código de
Processo Civil de 2015 (fls. );970/974e

(ii) a decisão agravada afastou, sem exame concreto, a violação ao
 do Código de Processo Civil de 2015, apesar de omissões relevantes nãoart. 1.022

sanadas pelo Tribunal de origem, inclusive quanto ao interesse de agir em relação ao
abono de férias e ao auxílio-transporte, mesmo em pecúnia, e à não incidência das
contribuições patronais sobre a gratificação natalina calculada sobre verba
indenizatória (fls. );966/969e

(iii) há distinção jurídica entre o décimo terceiro proporcional ao aviso prévio
indenizado (Tema 1.170 do Superior Tribunal de Justiça) e a gratificação natalina
calculada sobre a indenização dos arts. 479 e 480 da Consolidação das Leis do
Trabalho, hipótese indenizatória não alcançada pelo precedente repetitivo (fls. 975/979e
); e

(iv) o mandado de segurança coletivo tem natureza declaratória e
preventiva, bastando a condição de contribuinte para caracterizar interesse de agir,
sem necessidade de comprovar cobrança concreta, nos termos do  I, do Código art. 19,
de Processo Civil de 2015 (fls. ).964/972e

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado (fl. 956e).

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 997e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Cinge-se a controvérsia à incidência das contribuições previdenciárias
patronais.

 
- Da alegação de ofensa ao  do CPC art. 1.022
O Recorrente aponta omissão do acórdão quanto aos seguintes pontos

específicos: (i) interesse de agir nas parcelas relativas ao abono de férias e ao auxílio-
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transporte, mesmo em pecúnia; (ii) não incidência das contribuições previdenciárias
patronais sobre o valor pago a título de décimo terceiro salário, decorrente da rescisão
antecipada do contrato (fls. ).823/825e

Consoante o  do Código de Processo Civil de 2015, cabe a art. 1.022
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra
em qualquer uma das condutas descritas em seu  § 1º, no sentido de não se art. 489,
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do  do Código de Processo Civil de art. 489
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL.
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o  do CPC, art. 1.022
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do  veio confirmar a CPC/2015
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
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4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada,
não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022
do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS  Rel. Ministra DIVA MALERBI -21.315/DF,
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em  DJe . 08/06/2016,  15/06/2016)
 
Afasta-se a omissão, pois o Tribunal de origem concluiu pela ausência de

interesse de agir quanto ao auxílio-transporte, mesmo em pecúnia, e ao abono de
férias, diante da falta de demonstração de exigência fiscal, mantendo a extinção sem
mérito:

 
Contribuições sobre auxílio-transporte
No que diz respeito aos valores desembolsados pelo próprio empregador a
título de auxílio-transporte (vale-transporte), prevalece na jurisprudência o
entendimento de que ainda que tal verba seja paga em pecúnia, ela
mantém a finalidade de compensar o trabalhador por um gasto que tem em
função do trabalho. Consequentemente, qualquer que seja a sua forma de
pagamento, o auxílio transporte possuirá natureza indenizatória e, nessa
condição, deve ser afastado da base de cálculo das contribuições
previdenciárias e contribuições destinadas a terceiros.
Nessa linha de entendimento, inclusive, é a disposição expressa da alínea f,
do § 9º do  da , com redação dada pela art. 28  Lei 8.212/1991  Lei 9.528/1997
, que traz express a isenção legal quanto à incidência de contribuições
sobre a verba em debate (§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para
os fins desta Lei, exclusivamente: (…) f) a parcela recebida a título de vale-
transporte, na forma da legislação própria;).
De igual maneira, é a disposição do § 2º do  da CLT: § 2º. As art. 457
importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-
alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem,
prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não se
incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de
qualquer encargo trabalhista e previdenciária. (Redação dada pela

).Lei 13.467/2017
[…]
Assim, no caso do vale-transporte, a não incidência tributária decorre de
expressa determinação legal, e a impetrante não logrou demonstrar que, a
despeito do inequívoco mandamento legal, seus filiados estariam sofrendo
cobrança de contribuições sobre as referidas parcelas. Consequentemente,
não vislumbro interesse de agir quanto a este capítulo do pedido, devendo
ser mantida a sentença de extinção sem análise do mérito quanto aos
valores de auxílio-transporte.
[...]
Contribuições sobre férias usufruídas e abono de férias
O  § 9º da , ao enumerar as parcelas que não art. 28,  Lei 8.212/1991
integram o salário de contribuição, inclui no seu rol os valores pagos a título
de férias indenizadas seu respectivo terço constitucional e o abono de férias:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: (…) § 9º Não integram o
salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (…)
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo
adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da
remuneração de férias de que trata o  da Consolidação das Leis do art. 137
Trabalho-CLT; (Redação dada pela ). Lei 9.528/1997
e) as importâncias: (…) 6. recebidas a título de abono de férias na forma
dos arts. 143 e 144 da CLT;
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A contrario sensu, as férias usufruídas atraem a incidência das
contribuições sociais a despeito de não haver prestação de serviço no
período, porquanto se trata de direito trabalhista assegurado no  da art. 129
CLT e pago em função do contrato de trabalho.
[…]
Considerando que a não incidência de contribuições sobre o abono de
férias decorre de expressa determinação legal, e que a parte impetrante
não logrou demonstrar que estaria sofrendo tal incidência a despeito da
previsão normativa, não vislumbro o interesse de agir quanto a esta verba,
não merecendo reparos o capítulo da sentença referente ao abono de
férias.
(fls. )706/712e
 
Afasta-se a alegação de omissão sobre a natureza indenizatória do valor

pago a título de décimo terceiro salário, decorrente da rescisão antecipada do contrato,
pois a Corte de origem reconheceu, de forma ampla, a natureza remuneratória da
gratificação natalina, com fundamento nas Súmulas 207 e 688 do STF e na tese
firmada pelo STJ no Tema 1.170:
 

Contribuições sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio
indenizado O artigo 7º, §2º da , que alterou as Leis  Lei 8.620/1993 8.212/91
e  determina expressamente a incidência da contribuição8.213/91,
previdenciária sobre o valor bruto do 13º salário:
Art. 7º O recolhimento da contribuição correspondente ao décimo-terceiro
salário deve ser efetuado até o dia 20 de dezembro ou no dia
imediatamente anterior em que haja expediente bancário.
(…)
§ 2º A contribuição de que trata este artigo incide sobre o valor bruto do
décimo-terceiro salário, mediante aplicação, em separado, das alíquotas
estabelecidas nos arts. 20 e 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
O Supremo Tribunal Federal possui entendimento consolidado no sentido
de reconhecer a natureza remuneratória da gratificação natalina (décimo
terceiro salário) e a consequente legitimidade da incidência de contribuições
sociais sobre essa verba, nos termos da Súmula 207 (“As gratificações
habituais, inclusive a de Natal, consideram-se tacitamente convencionadas,
integrando o salário.”) e Súmula 688 (“É legítima a incidência da
contribuição previdenciária sobre o 13º salário.”) .
No caso do décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado,
a jurisprudência pátria também vem reconhecendo a sua natureza
remuneratória e a consequente legitimidade de sua inclusão no salário de
contribuição e na base de cálculo das contribuições previdenciárias e a
terceiros, inexistindo amparo legal ou jurisprudencial à pretensão da
impetrante.
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça recentemente consolidou seu
entendimento quanto a essa questão controvertida no julgamento do Tema
Repetitivo nº 1.170 , ,(REsp 1974197/AM  REsp 2000020/MG

), reconhecendo que os valores pagos ao empregado aREsp 2006644/MG
título de décimo terceiro salário têm natureza remuneratória,
independentemente de sua relação com o aviso prévio indenizado, e vindo
a fixar a seguinte tese jurídica: A contribuição previdenciária patronal incide
sobre os valores pagos ao trabalhador a título de décimo terceiro salário
proporcional relacionado ao período do aviso prévio indenizado. (grifado).
No mesmo sentido já vem decidindo esta Corte Regional: […] (fls. )713/715e
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E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi
examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios
uma vez ausentes os vícios do  do Código de Processo Civil de 2015 ( art. 1.022 v.g.
Corte Especial, EDcl no AgRg nos , Rel. Min. João Otávio de EREsp 1431157/PB
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP
, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no

, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).REsp 1334203/PR
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do
julgado.

A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da
disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

 
- Do interesse de agir
Verifico a ausência de demonstração precisa de como a alegada violação ao

arts. 19, I, do CPC teria ocorrido, o que impede o conhecimento do recurso especial,
nesse ponto.

O recurso especial possui natureza vinculada e por objetivo a aplicação ou
interpretação adequada de comando de lei federal, de modo que compete à parte a
indicação de forma clara e pormenorizada do dispositivo legal que entende ofendido,
não sendo suficiente a mera citação no corpo das razões recursais. (1ª T., AgInt no

, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 4.9.2023, DJe de 6.9.2023)REsp n. 1.930.411/RS
Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva
da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento da
Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis: É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia.

Ressalte-se, o dispositivo legal apontado deve possuir comando normativo
que sustenta a tese recursal, não se enquadrando nessas hipóteses aqueles que
disciplinam relação jurídica diversa ou os de comando genérico, destituídos de norma
capaz de enfrentar a fundamentação do julgado impugnado.

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível
conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado não
possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido,
incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal
Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência
na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO
AGROINDÚSTRIA.  DO . VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 489  CPC/2015
REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. EXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. SITUAÇÃO
FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. LANÇAMENTO
FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE DA
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 DO STF. CARÁTER
CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA.
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
[...]
4. O  do CTN não possui comando normativo suficiente para infirmar art. 100
o entendimento da Corte Regional de que as soluções de consulta não
vinculam o Fisco na hipótese da ocorrência de fiscalização tributária in loco,
na qual se verifica situação fática diversa daquela apresentada pelo
consulente, incidindo no ponto o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
(AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro GURGEL DE AREsp 1.343.527/RS
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe . 19/11/2019,  03/12/2019)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO A
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS.
SEGURANÇA CONCEDIDA, COM LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS
EFEITOS DO JULGADO A  EM FACE DA . 31/12/2014,  LEI 12.973/2014
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.039, CAPUT, E 1.040, III, DO

. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. .CPC/2015  SÚMULA 211/STJ
 DO . INAPLICABILIDADE, NO CASO.ART. 1.025  CPC/2015

DISPOSITIVOS PROCESSUAIS APONTADOS QUE, ADEMAIS, NÃO
POSSUEM COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE DA
RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA , POR ANALOGIA. SÚMULA 284/STF
IMPOSSIBILIDADE, AINDA, DE ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DA
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, COM A TESE FIRMADA PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, SOB PENA DE
ANÁLISE, POR VIA REFLEXA, DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. De todo modo, em relação à alegada violação aos arts. 1.039, caput, e
1.040, III, do , os referidos dispositivos legais não possuem CPC/2015
comando normativo apto a infirmar a conclusão, tal como posta no acórdão
recorrido, em relação à limitação temporal dos efeitos do julgado a

 de forma a atrair, no ponto, a aplicação analógica da31/12/2014,
 ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando aSúmula 284/STF

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia").
[...]
(AgInt no , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, AREsp 1.510.210/SC
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe . 21/11/2019,  29/11/2019)
 
- Das verbas pagas a título de abono de férias e ao auxílio-transporte,

mesmo em pecúnia
O Tribunal de origem concluiu pela ausência de interesse de agir quanto ao

auxílio-transporte, mesmo em pecúnia, e ao abono de férias, diante da falta de
demonstração de exigência fiscal, mantendo a extinção sem mérito:
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Contribuições sobre auxílio-transporte
No que diz respeito aos valores desembolsados pelo próprio empregador a
título de auxílio-transporte (vale-transporte), prevalece na jurisprudência o
entendimento de que ainda que tal verba seja paga em pecúnia, ela
mantém a finalidade de compensar o trabalhador por um gasto que tem em
função do trabalho. Consequentemente, qualquer que seja a sua forma de
pagamento, o auxílio transporte possuirá natureza indenizatória e, nessa
condição, deve ser afastado da base de cálculo das contribuições
previdenciárias e contribuições destinadas a terceiros.
Nessa linha de entendimento, inclusive, é a disposição expressa da alínea f,
do § 9º do  da , com redação dada pela art. 28  Lei 8.212/1991  Lei 9.528/1997
, que traz expressa isenção legal quanto à incidência de contribuições sobre
a verba em debate (§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins
desta Lei, exclusivamente: (…) f) a parcela recebida a título de vale-
transporte, na forma da legislação própria;).
De igual maneira, é a disposição do § 2º do  da CLT: § 2º. As art. 457
importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-
alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem,
prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não se
incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de
qualquer encargo trabalhista e previdenciária. (Redação dada pela

).Lei 13.467/2017
[…]
Assim, no caso do vale-transporte, a não incidência tributária decorre de
expressa determinação legal, e a impetrante não logrou demonstrar que, a
despeito do inequívoco mandamento legal, seus filiados estariam sofrendo
cobrança de contribuições sobre as referidas parcelas. Consequentemente,
não vislumbro interesse de agir quanto a este capítulo do pedido, devendo
ser mantida a sentença de extinção sem análise do mérito quanto aos
valores de auxílio-transporte.
[...]
Contribuições sobre férias usufruídas e abono de férias
O  § 9º da , ao enumerar as parcelas que não art. 28,  Lei 8.212/1991
integram o salário de contribuição, inclui no seu rol os valores pagos a título
de férias indenizadas seu respectivo terço constitucional e o abono de férias:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: (…) § 9º Não integram o
salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (…)
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo
adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da
remuneração de férias de que trata o  da Consolidação das Leis do art. 137
Trabalho-CLT; (Redação dada pela ). Lei 9.528/1997
e) as importâncias: (…) 6. recebidas a título de abono de férias na forma
dos arts. 143 e 144 da CLT;
A contrario sensu, as férias usufruídas atraem a incidência das
contribuições sociais a despeito de não haver prestação de serviço no
período, porquanto se trata de direito trabalhista assegurado no  da art. 129
CLT e pago em função do contrato de trabalho.
[…]
Considerando que a não incidência de contribuições sobre o abono de
férias decorre de expressa determinação legal, e que a parte impetrante
não logrou demonstrar que estaria sofrendo tal incidência a despeito da
previsão normativa, não vislumbro o interesse de agir quanto a esta verba,
não merecendo reparos o capítulo da sentença referente ao abono de
férias.
(fls. )706/712e
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Entretanto, a parte recorrente não impugnou esse fundamento, alegando,
tão somente, a não incidência da contribuição patronal sobre abono de férias, 

 mesmo em pecúnia.vale/auxílio-transporte,
Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se

encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que
caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem,
respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE CONHECIMENTO. ENCONTRO DE CONTAS. INSURGÊNCIA.
REDISCUSSÃO EM EXECUÇÃO FISCAL. PRECLUSÃO PRO
JUDICATO. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS
DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N.
283 E 284/STF.
(...)
IV - São deficientes os argumentos do recurso especial que apresentam
razões recursais dissociadas, incapazes de infirmar os fundamentos do
julgado impugnado. Aplicação, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284 do
STF.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.151.197/RJ
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 25/11/2024,  29/11/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL.CPC/2015
INCONSTITUCIONALIDADE DO CRÉDITO EXECUTADO. CDA.
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E HIGIDEZ. EXTINÇÃO DE OFÍCIO.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO COMBATIDO.
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE
MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ART. 1.021,
DESCABIMENTO.
(...)
III - Considera-se deficiente a fundamentação quando a parte deixa de
impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido,
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela
Corte de origem. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
(...)
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.137.726/SP
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 9/9/2024,  12/9/2024.
 
- Das verbas pagas a título de décimo terceiro salário pagos

regularmente ou de forma proporcional, na rescisão contratual
A Corte de origem reconheceu, de forma ampla, a natureza remuneratória

da gratificação natalina, com fundamento nas Súmulas 207 e 688 do STF e na tese
firmada pelo STJ no Tema 1.170:
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Contribuições sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio
indenizado O artigo 7º, §2º da , que alterou as Leis  Lei 8.620/1993 8.212/91
e  determina expressamente a incidência da contribuição8.213/91,
previdenciária sobre o valor bruto do 13º salário:
Art. 7º O recolhimento da contribuição correspondente ao décimo-terceiro
salário deve ser efetuado até o dia 20 de dezembro ou no dia
imediatamente anterior em que haja expediente bancário.
(…)
§ 2º A contribuição de que trata este artigo incide sobre o valor bruto do
décimo-terceiro salário, mediante aplicação, em separado, das alíquotas
estabelecidas nos arts. 20 e 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
O Supremo Tribunal Federal possui entendimento consolidado no sentido
de reconhecer a natureza remuneratória da gratificação natalina (décimo
terceiro salário) e a consequente legitimidade da incidência de contribuições
sociais sobre essa verba, nos termos da Súmula 207 (“As gratificações
habituais, inclusive a de Natal, consideram-se tacitamente convencionadas,
integrando o salário.”) e Súmula 688 (“É legítima a incidência da
contribuição previdenciária sobre o 13º salário.”) .
No caso do décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado,
a jurisprudência pátria também vem reconhecendo a sua natureza
remuneratória e a consequente legitimidade de sua inclusão no salário de
contribuição e na base de cálculo das contribuições previdenciárias e a
terceiros, inexistindo amparo legal ou jurisprudencial à pretensão da
impetrante.
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça recentemente consolidou seu
entendimento quanto a essa questão controvertida no julgamento do Tema
Repetitivo nº 1.170 , ,(REsp 1974197/AM  REsp 2000020/MG

), reconhecendo que os valores pagos ao empregado aREsp 2006644/MG
título de décimo terceiro salário têm natureza remuneratória,
independentemente de sua relação com o aviso prévio indenizado, e vindo
a fixar a seguinte tese jurídica: A contribuição previdenciária patronal incide
sobre os valores pagos ao trabalhador a título de décimo terceiro salário
proporcional relacionado ao período do aviso prévio indenizado. (grifado).
No mesmo sentido já vem decidindo esta Corte Regional: […] (fls. )713/715e
 
A questão controvertida já foi examinada por esta Corte, tendo sido firmada

a compreensão segundo a qual incide a contribuição previdenciárias sobre os valores
pagos a título de décimo terceiro salário, por expressa disposição legal e em razão do
que dispõe a Súmula 688 do STF.

Abraçando tal compreensão:

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO  DO CPC. INOCORRÊNCIA. ART. 1.022
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E DESTINADAS A TERCEIROS.
ABONO DE FÉRIAS, DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PAGOS
REGULARMENTE OU DE FORMA PROPORCIONAL, NA RESCISÃO
CONTRATUAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM ESPÉCIE E COM
HABITUALIDADE, POR MEIO DE VALE-ALIMENTAÇÃO OU NA FORMA
DE TICKETS. INCIDÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA E
CONTRIBUIÇÃO SOBRE ASSISTÊNCIA MÉDICO-ODONTOLÓGICA
QUESTÕES SOLUCIONADAS PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE
EM FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS NAS RAZÕES RECURSAIS.
ARGUMENTAÇÃO DIVERSA. SÚMULAS N. 283 E 284/STF.
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RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. UTILIZAÇÃO DE PRECATÓRIO.
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA INADEQUADA. MULTA PREVISTA NO

 § 4º, DO . DESCABIMENTO.ART. 1.021,  CPC/2015
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição ou obscuridade.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o
qual incidem as contribuições previdenciárias e de terceiros sobre abono de
férias, décimo terceiro salário pagos regularmente ou de forma
proporcional, na rescisão contratual, e auxílio-alimentação, pago em
espécie e com habitualidade, por meio de vale-alimentação ou na forma de
tickets.
III - Os argumentos apresentados nas razões do recurso especial destoam
da fundamentação empregada no acórdão recorrido para não recolher
julgamento extra petita e não afastar a tributação sobre os valores
despendidos a título de assistência médico-odontológica.
Incidência das Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV - O mandado de segurança não é via adequada para autorizar a
restituição do indébito tributário por meio do precatório, sob pena de conferir
a vedada natureza de ação de cobrança ao mandamus.
Precedentes.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.187.162/CE
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 14/4/2025,  23/4/2025.
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS
INDENIZADAS E O RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL, ABONO
PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, FGTS E MULTA DE 40%. AUSÊNCIA DE
INTERESSE RECURSAL. SALÁRIO MATERNIDADE. FÉRIAS
GOZADAS. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. HORAS EXTRAS.
ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E NOTURNO.
INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO.
Há ausência de interesse recursal no tocante à incidência de contribuição
previdenciária sobre férias indenizadas e o respectivo terço constitucional,
abono pecuniário de férias, FGTS e multa de 40%, porquanto já
reconhecida a não incidência de contribuição previdenciária sobre tais
rubricas.
A Primeira Seção, em julgamento de recurso repetitivo, consolidou o
entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre: os adicionais
noturno e de periculosidade e as horas extras, bem como o seu respectivo
adicional, uma vez que são de natureza remuneratória ,(REsp 1.358.281/SP
Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de ; o salário maternidade, 05/12/2014)
dada a natureza salarial dessa parcela , Rel. Ministro(REsp 1.230.957/RS
Mauro Campbell Marques, DJe de ; o décimo terceiro salário, 18/03/2014)
por expressa disposição legal - º, § 2º, da art. 7  Lei n. 8.620/1993

, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º/ ) - e em razão(REsp 1.066.682/SP 02/2010
do que dispõe a Súmula 688 do STF.
A jurisprudência firmada na Primeira Seção sedimentou a orientação de que
a contribuição previdenciária incide sobre as férias usufruídas, uma vez que
que tal rubrica "possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do

 da CLT, e integra o salário de contribuição" (EDcl nos EDcl noart. 148
, Rel. p/ acórdão Ministro Mauro Campbell Marques,REsp 1.322.945/DF

Primeira Seção, DJe de  e o adicional de insalubridade, por 04/08/2015)
possuir natureza remuneratória (vide AgRg no , Rel. REsp 1487689/SC
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Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe  AgRg 23/02/2016;
no , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda REsp 1559166/RS
Turma, DJe . 24/02/2016)
O crédito de contribuição previdenciária reconhecido pelas instâncias
ordinárias, dada a vedação contida no  da , art. 26  Lei n. 11.457/2007
somente poderá ser compensado com débitos de mesma natureza e
destinação constitucional, nos termos do  da . art. 66  Lei n. 8.383/1991
Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp n. 1.565.303/RS
Turma, julgado em  DJe de ) 12/9/2017,  26/10/2017.
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à  aplicação do  § 4º, do Código de Processo art. 1.021,

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.251.181 / SP

Número Registro: 2025/0500353-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50076237220224036100 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIND COM VAR MAT CONSTR MAQ FER TINT LOUCAS VID GDE
S P 

ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIND COM VAR MAT CONSTR MAQ FER TINT LOUCAS VID GDE S
P 

ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio  Kukina votaram com a Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento o  Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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